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LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
PREÂMBULO

Itapiranga, instalada em 14 de fevereiro de 1954, criada pela 
Lei nº 133 de 30 de dezembro de 1953, esta situada no extremo 
oeste catarinense, sob a proteção de Deus e consciente da sua 
responsabilidade, promulga e adota, através dos Vereadores elei-
tos e integrantes do Poder Legislativo, a seguinte Lei Orgânica do 
Município de Itapiranga, conclamando a todos para assegurar a au-
tonomia municipal, os direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, a unidade, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade, a 
justiça, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa, o pluralismo político, o território próprio, a defesa da 
democracia, a proteção ao meio ambiente, o repúdio ao terrorismo, à 
violência, ao tóxico e ao racismo, a cooperação entre os Municípios, a 
solução política dos conflitos, a integração econômica, política, social, 
educacional, cultural da nossa gente e a administração pública local 
transparente e voltada ao bem-estar de todos cidadãos.

TÍTULO I 
OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Itapiranga, pessoa jurídica de direito pú-
blico interno, integra a organização político-administrativa da Repú-
blica Federativa do Brasil e a divisão administrativa do Estado, com 
a autonomia assegurada pela Constituição da República.

Art. 2º O Município de Itapiranga rege-se pelos princípios fun-
damentais da Constituição da República Federativa do Brasil e fun-
damenta sua existência principalmente:

I - na autonomia;
II - na dignidade do homem;
III - na liberdade da pessoa humana;
IV - na justiça social;
V - na livre iniciativa;
VI - na igualdade perante a lei;
VII - na democracia com responsabilidade, segurança e justiça;
VIII - no respeito à ordem constitucional e à lei moral;
IX - no território próprio;
X - no direito à vida em ambiente ecologicamente equilibrado.

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 3º A sede do Município dá-lhe o nome e tem categoria de 
cidade, enquanto as comunidades terão categoria de distritos e 
sub-distritos.

Art. 4º Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Lei Municipal disporá sobre administração, 
alienação, aquisição e uso dos bens municipais.

Art. 5º O Município defenderá o direito à participação no resul-
tado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica, recursos minerais e natu-
rais de seu território.

Art. 6º São símbolos do Município de Itapiranga o Brasão, a 
Bandeira e o Hino.

Parágrafo único. Lei Municipal determinará normas sobre os 
símbolos do Município e as características histórico-culturais de Ita-
piranga que devam simbolizar.

TÍTULO III
COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 7º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber;
III - atuar em cooperação com a União e o Estado, no exercício 

das competências comuns, tendo em vista o equilíbrio e desenvol-
vimento e o bem-estar da Comunidade local, regional e nacional, 
preservados os interesses municipais;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual pertinente;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão os serviços públicos;

a) o serviço público de água e esgoto é atribuição precípua do 
Município, que deverá estende-lo progressivamente a toda a po-
pulação:

b) o serviço público de que trata a alínea anterior, será organi-
zado, prestado, explorado e fiscalizado diretamente pelo Município, 
vedada a outorga mediante concessão, permissão ou autorização, 
exceto à entidade pública municipal existente ou que venha a ser 
criada para tal fim.

VI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas nos prazos fixados em lei;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino funda-
mental;

VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX - promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

X - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artís-
tico, turístico, natural e paisagístico local, observada a legislação e 
ação fiscalizadora federal e estadual;

XI - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

XII - elaborar e executar o Plano Diretor;
XIII - elaborar e executar as diretrizes orçamentárias, os planos 

plurianuais e orçamentos anuais;
XIV - administrar seus bens móveis e imóveis;
XV - executar obras de interesse local no âmbito de sua compe-

tência técnica, científica, financeira e constitucional;
XVI - conceder licenças para atividades econômicas, sociais, cultu-

rais, esportivas, científicas, turísticas, tecnológicas de interesse local;
XVII - planejar e executar medidas de defesa civil e ambiental 

em coordenação com a União e o Estado;
XVIII - fixar tarifas dos serviços públicos.
XIX - determinar horários de funcionamento dos estabeleci-

mentos comerciais e de serviços;
XX - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais para garantia da 

segurança;
XXI - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXII - fomentar e apoiar o ensino superior local de acordo com 

o interesse da Comunidade;
XXIII - constituir, finalmente, uma Comunidade livre, justa, soli-

dária, desenvolvida e principalmente:
a) promover a erradicação da pobreza, da marginalização e do 

analfabetismo;
b) reduzir as desigualdades sociais;
c) aperfeiçoar a Comunidade prioritariamente pela saúde, pela 

educação formal e informal visando também sentimentos e atitu-
des de vivência comunitária;
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d) promover o bem-estar da população;
e) assegurar a associação com os Municípios limítrofes e da mi-

cro-região para planejamento integrado de interesse regional;
f) promover a defesa da flora e da fauna;
g) garantir a promoção da cultura e do lazer;
h) assegurar apoio às produções agropecuárias e econômicas 

de ordem geral, principalmente à micro e pequena empresa, esta-
belecendo, neste caso, tratamento diferenciado;

i) prestar serviços de assistência social e de saúde, nas áreas 
urbana e rural, à criança, ao adolescente, ao adulto e ao idoso, con-
forme a lei municipal de diretrizes da saúde e do bem-estar social;

j) adotar política de apoio e de desenvolvimento à prática des-
portiva;

l) promover e incentivar o turismo como fonte de desenvolvi-
mento social e econômico;

m) fomentar a participação popular na administração pública 
pelos Conselhos Municipais de caráter consultivo, pela consulta po-
pular, pela iniciativa de propor projetos de lei, nos termos da legis-
lação pertinente, entre outros procedimentos;

n) definir em lei complementar municipal as infrações político-
-administrativas do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos 
Servidores Públicos Municipais;

o) conceder auxílio financeiro, nos limites estabelecidos na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias anual, a entidades sociais privadas 
sem fins lucrativos, desde que declaradas de utilidade pública por 
lei deste Município ou por lei estadual e que tenham sede e foro 
jurídico neste Município.

TÍTULO IV
GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
PODERES MUNICIPAIS

Art. 8º São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Poder Legislativo e o Poder Executivo.

CAPÍTULO II
PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
CÂMARA MUNICIPAL

Art. 9º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal.

Art. 10. A Câmara Municipal é composta de Vereadores elei-
tos pelo voto direto e secreto para cada legislatura entre cidadãos 
maiores de 18 (dezoito) anos e no exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único. Cada legislatura tem a duração de 04 (quatro) 
anos.

Art. 11. O número de Vereadores da Câmara Municipal é de 11 
(onze) vereadores, conforme estabelecido na Constituição Federal. 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 
007, de 08.08.2011)

Art. 12. As deliberações da Câmara Municipal e das Comissões 
Permanentes e Temporárias serão tomadas maioria absoluta de 
seus membros, salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica. 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica 
nº 008, de 24.10.2011)

Art. 13. Nenhuma deliberação sobre projetos em trâmite no 
Plenário da Câmara Municipal ou nas Comissões Legislativas Per-
manentes e Temporárias será tomada por voto de lideranças dos 
partidos, do governo e de blocos parlamentares.

SEÇÃO II
ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 14. Compete à Câmara Municipal com sanção do Prefeito 
Municipal, legislar sobre as matérias de competência do município, 
especialmente sobre:

I - assuntos de interesse local;
II - suplementação da legislação federal e da estadual;
III - tributos municipais;
IV - autorização de isenções e anistias fiscais e remissões de 

dívidas;
V - orçamento anual, plurianual e diretrizes orçamentárias, 

bem como autorização de abertura de créditos suplementares e 
especiais;

VI - autorização para obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;

VII - concessão de auxílios e subvenções;
VIII - concessão e permissão para prestação de serviços públi-

cos;
IX - concessão de direito real de uso de bens municipais;
X - alienação e concessão de bens imóveis;
XI - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doa-

ção sem encargo;
XII - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e fun-

ções públicas e fixação da respectiva remuneração;
XIII - elaboração do Plano Diretor Físico-Territorial de Desenvol-

vimento Integrado;
XIV - criação da Guarda Municipal nos termos da Constituição 

Federal;
XV - delimitação do perímetro urbano;
XVI - organização e prestação de serviços públicos;
XVII - autorização de convênios com entidades públicas ou par-

ticulares e consórcios com outros municípios;
XVIII - denominação de próprios municipais, de vias e logradou-

ros públicos;
XIX - criação, transformação, extinção e estruturação de em-

presas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e funda-
ções públicas municipais;

XX - instituição de penalidades e multas pela infração de leis e 
regulamentos municipais;

XXI - fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais, observado o disposto na Constituição Fede-
ral e nesta Lei Orgânica. (NR) (redação estabelecida pelo art. 2º da 
Emenda à Lei Orgânica nº 008, de 24.10.2011)

Art. 15. Compete, privativamente, a Câmara Municipal, entre 
outras atribuições:

I - elaborar o Regimento Interno;
II - eleger sua Mesa Diretora, bem como, destituí-la na forma 

da Lei Orgânica e do Regimento Interno;
III - Fixar o orçamento da câmara de vereadores;
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação ou extinção dos cargos, empregos ou funções 
de seus serviços e a iniciativa da lei para a fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Consti-
tuição Federal e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

V - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores, 
conhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do exercício 
do cargo;

VI - fixar os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, e dos Secretá-
rios Municipais, através de lei de sua iniciativa, e o Subsídio dos Ve-
readores e Presidente da Câmara, através de Resolução de Plenário, 
observados os termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica; 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 
006, de 15.12.2008)
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VII - exercer, com auxílio do Tribunal de Contas à fiscalização 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município;

VIII - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató-
rios sobre a execução do plano plurianual;

IX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

X - autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, a ausen-
tar-se do País ou do Município, e neste último caso, por mais de 15 
(quinze) dias;

XI - convidar e ou solicitar informações ao Prefeito sobre assun-
tos referentes à administração, marcando prazo de 15 (quinze) dias, 
prorrogável por igual período, desde que solicitado e devidamente 
justificado, para que preste as referidas informações pessoalmente 
ou encaminhe os documentos requisitados pela Câmara Municipal 
na forma desta Lei Orgânica;

XII - convocar e solicitar informações sobre matéria de sua 
competência nas mesmas condições e prazos do Prefeito, aos res-
ponsáveis pelos órgãos da administração direta, indireta, fundacio-
nal e institucional do Município para que prestem as informações 
pessoalmente e ou encaminhem os documentos requisitados pela 
Câmara Municipal nos termos desta Lei Orgânica;

XIII - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Execu-
tivo, incluindo os da administração indireta e fundacional;

XIV - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa do Poder Executivo;

XV - mudar temporariamente a sua sede;
XVI - proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, quan-

do não apresentadas à Câmara dentro do prazo determinado nesta 
Lei Orgânica;

XVII - processar e julgar os Vereadores na forma desta Lei Or-
gânica e do disposto no Regimento Interno; (NR) (redação estabe-
lecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

XVIII - representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante 
aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, o 
Vice-Prefeito, e os Secretários ou ocupantes de cargos da mesma 
natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública de 
que tiver conhecimento;

XIX - criar comissões de inquérito sobre fato determinado que 
se inclua na competência da Câmara Municipal sempre que o re-
querer pelo menos dois terços dos membros da Câmara;

XX - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XXI - decidir sobre a perda de mandato de vereador, por voto 

de dois terços, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; (NR) (re-
dação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, 
de 15.12.2008)

XXII - aprovar a escolha de titulares de cargos que a lei deter-
minar previamente;

XXIII - deliberar sobre adiamentos e suspensão de suas reu-
niões;

XXIV - conceder título de cidadão honorário ou conferir home-
nagem à pessoa ou entidade que tenham prestado relevantes ser-
viços ao Município, mediante, Projeto de Resolução aprovado por 
dois terços de seus membros; (NR) (redação estabelecida pelo art. 
1º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

XXV - solicitar intervenção do Estado no Município;
XXVI - (Este inciso foi revogado pelo art. 1º da Emenda à Lei 

Orgânica nº 009, de 01.04.2013).
Parágrafo único. O não atendimento no prazo estipulado nos 

incisos XI e XII faculta ao Presidente da Câmara Municipal solicitar, 
de acordo com a legislação vigente, a intervenção do Poder Judiciá-
rio para fazer cumprir a legislação. (NR) (redação estabelecida pelo 
art. 3º da Emenda à Lei Orgânica nº 008, de 24.10.2011)

SEÇÃO III
SESSÕES DA CÂMARA

Art. 16. A Câmara reunir-se-á em Sessões Ordinárias, Extraordi-
nárias e Solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno. (NR) 
(redação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, 
de 15.12.2008)

SEÇÃO IV
MESA DIRETORA

Art. 17. A Mesa Diretora da Câmara Municipal é composta de 
Presidente, Vice-Presidente, de Primeiro e Segundo Secretários.

Parágrafo único. As competências, atribuições, formas de subs-
tituição, de destituição da Mesa Diretora serão definidas no Regi-
mento Interno da Câmara Municipal.

SEÇÃO V
A ELEIÇÃO DA MESA

Art. 18. Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-
-ão sob a Presidência do Vereador mais votado e, havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da 
Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

§ 1º O mandato da Mesa será de 01 (um) ano, possibilitando a 
recondução para igual cargo e período, por uma única vez na mes-
ma legislatura.

§ 2º O Regimento Interno regulamentará:
I - a forma da eleição;
II - os procedimentos de eleição.

SEÇÃO VI
COMISSÕES

Art. 19. A Câmara terá Comissões Legislativas Permanentes e 
Temporárias externas, na forma e com as atribuições e competên-
cias definidas nesta Lei Orgânica, no Regimento Interno ou no ato 
de que resultar a sua criação. (NR) (caput com redação estabelecida 
pelo art. 3º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 1º A Câmara terá Comissões Legislativas Permanentes e Tem-
porárias externas, na forma e com as atribuições e competências 
definidas nesta Lei Orgânica, no Regimento Interno ou no ato de 
que resultar a sua criação. (NR) (redação estabelecida pelo art. 4º 
da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 2º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 4º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 5º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 20. (Este artigo foi revogado pelo art. 6º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

SEÇÃO VII
VEREADORES
SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, pala-
vras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Muni-
cípio.



LEGISLAÇÃO

4

Art. 22. Os Vereadores não são obrigados a testemunhar, pe-
rante a Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em ra-
zão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas a quem confia-
ram ou de quem receberam informações.

Art. 23. É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por estes, de vanta-
gens indevidas.

SUBSEÇÃO II
INCOMPATIBILIDADES

Art. 24. O Vereador não poderá:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou 
empresas concessionárias de serviços públicos municipais, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes e houver per-
missão constitucional;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da alínea anterior, salvo o exercício de 01 (um) cargo de 
professor;

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze 

de favor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela 
exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum 
nas entidades referidas na alínea “a” do inciso I;

c) patrocinar causas em que seja parte interessada qualquer 
das entidades a que se refere à alínea “a”, do inciso I;

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.
Art. 25. Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias da Câmara ou das reuniões das 
Comissões Legislativas Permanentes, salvo em caso de licença ou 
de missão oficial autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição Federal;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado;
VII - que deixar de residir no Município;
VIII - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado dentro 

do prazo estabelecido no Regimento Interno.
§ 1º Extingue-se o mandato, e assim será declarado pelo Pre-

sidente da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por 
escrito do Vereador.

§ 2º Os casos de perda do mandato serão decididos pela Câ-
mara, por dois terços, mediante iniciativa da Mesa Diretora ou de 
Partido Político representado na Câmara, assegurada ampla defesa. 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 7º da Emenda à Lei Orgânica nº 
006, de 15.12.2008)

§ 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 8º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 26. Aplica-se às normas da Constituição Federal ao servi-
dor público no exercício da vereança, inclusive a inamovibilidade de 
ofício pelo tempo de duração de seu mandato quando ocupante o 
Vereador de cargo, emprego ou função pública municipal.

SUBSEÇÃO III
LICENÇAS E SUPLENTES

Art. 27. O Vereador pode licenciar-se:
I - para tratamento de saúde, devidamente comprovado;
II - para tratar de assuntos de interesse particular apenas quan-

do o período de licença não for inferior a 30 (trinta) dias e supe-
rior a 120 (cento e vinte) dias por Sessão Legislativa; (NR) (reda-
ção estabelecida pelo art. 9º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 
15.12.2008)

III - para ser investido no cargo de Secretário Municipal ou equi-
valente, Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Adjun-
to de Estado, Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, 
Secretário de Estado Adjunto do Desenvolvimento Regional, sendo 
neste caso automaticamente licenciado.

§ 1º Nos casos dos incisos I e II não pode o Vereador reassumir 
antes de esgotado o prazo de sua licença.

§ 2º Não tem direito à remuneração o Vereador licenciado para 
tratar de assuntos de interesse particular.

§ 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 4º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 008, de 24.10.2011).

§ 4º O Vereador afastado, com devida aprovação do Plenário, 
para o desempenho de missões temporárias de interesse do Muni-
cípio não será considerado licenciado, fazendo jus à remuneração 
estabelecida.

§ 5º A Vereadora gestante poderá licenciar-se, por 120 (cento e 
vinte) dias, sem prejuízo da remuneração.

Art. 28. O Suplente de Vereador será convocado pelo Presi-
dente da Câmara, nos termos do Regimento Interno. (NR) (reda-
ção estabelecida pelo art. 10 da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 
15.12.2008)

§ 1º O Suplente convocado deverá tomar posse dentro de 15 
(quinze) dias, salvo, motivo justo aceito pela deliberação da Câma-
ra, sob pena de ser considerado renunciante.

§ 2º Na ocorrência de vaga não havendo Suplente, o Presidente 
da Câmara comunicará o fato no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
ao Tribunal Regional Eleitoral.

§ 3º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior, não 
for preenchida, calcula-se o quorum em função dos Vereadores re-
manescentes.

SUBSEÇÃO IV
PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA E SECRETÁRIOS

Art. 29. O Presidente da Câmara Municipal representa o Poder 
Legislativo judicial e extrajudicialmente.

Art. 30. Ao Vice-Presidente cabe substituir o Presidente da Câ-
mara em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças.

Art. 31. As atribuições e procedimentos do Presidente, do Vice-
-Presidente e dos Secretários serão definidos no Regimento Interno 
da Câmara Municipal.

SEÇÃO VIII
PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 32. O Processo Legislativo Municipal compreende a elabo-
ração de:

I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - (Este inciso foi revogado pelo art. 11 da Emenda à Lei Orgâ-

nica nº 006, de 15.12.2008);
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V - (Este inciso foi revogado pelo art. 11 da Emenda à Lei Orgâ-
nica nº 006, de 15.12.2008);

VI - resoluções.
Parágrafo único. O Regimento Interno da Câmara Municipal 

disporá sobre a resolução, que não depende da sanção ou do veto 
do Prefeito Municipal. (NR) (redação estabelecida pelo art. 12 da 
Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

SUBSEÇÃO II
EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 33. A Lei Orgânica Municipal será emendada mediante pro-
posta:

I - da maioria absoluta, no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal;

II - de 2/3 (dois terços) das lideranças de bancadas; (NR) (reda-
ção estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica nº 009, de 
01.04.2013)

III - do Prefeito Municipal;
IV - de iniciativa popular, subscrita por, pelo menos, 5% (cinco 

por cento) do eleitorado do Município;
V - (Este inciso foi revogado pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgâ-

nica nº 009, de 01.04.2013).
§ 1º A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois 

turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de 10 dias 
entre uma votação e outra considerando-se aprovada quando obti-
ver, em ambos, 2/3 (dois terços) dos votos dos membros da Câma-
ra. (NR) (redação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica 
nº 009, de 01.04.2013)

§ 2º A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela 
Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

§ 3º A matéria constante de proposta de emenda à Lei Orgânica 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova 
proposta na mesma Sessão Legislativa.

SUBSEÇÃO III
LEIS

Art. 34. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer Vereador ou Comissão Legislativa Permanente, ao Pre-
feito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica.

Art. 35. É de competência privativa do Prefeito Municipal a ini-
ciativa das leis que versem sobre:

I - o regime jurídico dos servidores públicos municipais;
II - criação de cargos, empregos e funções na Administração 

Pública direta e autárquica do Município, ou aumento de sua re-
muneração;

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano pluria-
nual;

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Adminis-
tração Pública do Município.

Art. 36. A iniciativa popular é exercida pela apresentação à Câ-
mara Municipal de projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco 
por cento dos eleitores inscritos no Município, com conteúdo de 
interesse específico do Município, da Cidade, do Distrito, do Sub-
-Distrito ou do Bairro.

Art. 37. Os procedimentos da iniciativa popular serão previstos 
no Regimento Interno, respeitadas as normas relativas ao processo 
legislativo.

Art. 38. São objeto de leis complementares as seguintes ma-
térias:

I - lei da estrutura administrativa;
II - Plano Diretor;

III - Código Tributário do Município;
IV - Código de Obras ou de Edificações;
V - Código de Zoneamento Urbano e direitos suplementares de 

uso e ocupação do solo;
VI - Código de Parcelamento do Solo;
VII - Código de Posturas;
VIII - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;
IX - organização da Guarda Municipal;
X - criação de cargos, empregos e funções na Administração 

Pública direta e autárquica do Município;
XI - criação, estruturação e atribuição dos órgãos da Adminis-

tração Pública Municipal.
XII - regime jurídico único dos servidores e plano de carreira;
XIII - Sistema Municipal de ensino e suas diretrizes;
XIV - diretrizes municipais da saúde e da assistência social;
XV - infrações político-administrativa do Prefeito, do Vice-Pre-

feito, do Vereador e do Servidor Público Municipal;
XVI - (Este inciso foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei Or-

gânica nº 008, de 24.10.2011).
Parágrafo único. As leis complementares serão aprovadas por 

maioria absoluta dos membros da Câmara. (NR) (redação estabele-
cida pelo art. 5º da Emenda à Lei Orgânica nº 008, de 24.10.2011)

Art. 39. Não será admitido aumento da despesa prevista nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.

Art. 40. O Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciação 
de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais de-
verão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º Decorrido sem deliberação, o prazo fixado no “caput” des-
te artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na Ordem do 
Dia para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação 
quanto às demais matérias com exceção do veto e das leis orça-
mentárias.

§ 2º O prazo previsto neste artigo não corre nos períodos de 
recesso da Câmara, nem se aplica aos Projetos de Codificação.

§ 3º Através de requerimento assinado por 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, submetido ao Plenário e mediante a manifes-
tação favorável da maioria de 2/3 (dois terços), será descaracteriza-
do o regime de urgência.

Art. 41. O projeto aprovado pela Câmara, será no prazo de 10 
(dez) dias úteis, enviado pelo Presidente da Câmara ao Prefeito, que 
concordando, o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis e co-
municará dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao Presidente da Câ-
mara. (NR) (caput com redação estabelecida pelo art. 13 da Emenda 
à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 1º Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do 
Prefeito importará em sanção, sendo o projeto de lei promulgado 
pelo Presidente da Câmara Municipal.

§ 2º A aprovação que trata este artigo segue o trâmite geral do 
artigo 19 e seus parágrafos, com exceção das emendas à Lei Orgâ-
nica, que são deliberadas em dois turnos de discussão e votação do 
Plenário, após terem recebido pareceres das Comissões Legislativas 
Permanentes. (NR) (redação estabelecida pelo art. 13 da Emenda à 
Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

§ 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 13 da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 42. Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
do recebimento e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.

§ 1º O veto deverá ser sempre justificado e, quando parcial, 
abrangerá o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea.
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FUNDAMENTOS E ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, 
CULTURAIS, ARTÍSTICOS, HISTÓRICOS, POLÍTICOS E 
GEOGRÁFICOS DO MUNDO, DO BRASIL, DE SANTA 

CATARINA E DO MUNICÍPIO

Cultura Geral
Cultura é um complexo que inclui necessariamente a compre-

ensão de diversos valores morais e éticos que guiam nosso com-
portamento social. É estudado um grande conjunto de atividades e 
modos de agir, costumes e instruções de um povo.

É o meio pelo qual o homem se adapta às condições de exis-
tência transformando a realidade. Alcançar estes conhecimentos 
tendo como condução nossas emoções e a avaliação do outro, é 
um grande desafio.

A cultura é dinâmica. Como construção de ajustamento a cul-
tura sofre modificações, traços são perdidos, outros se adicionam, 
em velocidades diferentes e nas diferentes sociedades, mudanças 
que sucedidas em uma cultura de uma determinada geração pas-
sam à geração seguinte, aonde vai se transformando, perdendo e 
agrupando outros aspectos buscando assim aperfeiçoar a vivência 
das novas gerações.

O ambiente cumpre uma ação fundamental sobre as mudanças 
culturais, embora não apenas isso: os homens mudam sua maneira 
de encarar o mundo tanto por contingências ambientais quanto por 
transformações da consciência social. Cada país possui a sua pró-
pria cultura, que é influenciada por múltiplos fatores.

A cultura brasileira, por exemplo, é marcada pela boa disposi-
ção e alegria, e isso reflete também na música, no caso do samba, 
que também faz parte da cultura brasileira. No caso da cultura por-
tuguesa, o fado é o patrimônio musical mais famoso, que reflete 
uma característica do povo português (o saudosismo).

É um processo em intensa evolução, diversificação e de gran-
de riqueza. É o desenvolvimento de um grupo social, uma nação, 
uma comunidade; fruto do esforço coletivo pelo aprimoramento de 
valores espirituais e materiais, conjunto de fenômenos materiais e 
ideológicos que caracterizam um grupo étnico ou uma nação (lín-
gua, costumes, rituais, culinária, vestuário, religião, etc).

A fundamental característica da cultura está no fato de os in-
divíduos terem sempre de responder ao meio de acordo com a 
mudança de hábitos, mais até que possivelmente uma evolução 
biológica A cultura também é definida em ciências sociais como um 
conjunto de ideias, comportamentos, símbolos e práticas sociais, 
aprendidos de geração em geração através da vida em sociedade.

Seria a herança social da humanidade ou ainda de forma espe-
cífica, uma determinada variante da herança social. É um conceito 
que está sempre em desenvolvimento, e com o passar do tempo ela 
é influenciada por novas maneiras de pensar inerentes ao desenvol-
vimento dos seres humanos.

Tipos e exemplos de cultura
Podemos estabelecer três tipos básicos de cultura, tomando 

uma concepção restrita da palavra que se refere mais ao ambiente 
estético e artístico do que a um conjunto de saberes coletivos. Esses 
tipos são:

Cultura erudita
A cultura erudita, muitas vezes utilizada como sinônimo de 

uma cultura muito desenvolvida esteticamente e de alto valor, é um 
termo que, quando empregado, pode resultar em uma visão etno-
cêntrica. Cultura erudita é a cultura criada por uma elite, econômi-
ca, social ou intelectual, que tenta se sobrepor aos outros tipos de 
cultura por meio de sua própria classificação.

Muitos lementos culturais criados pelas elites foram ampla-
mente difundidos, sobretudo da elites europeias, muitas vezes de 
grande desenvolvimento técnico, como a música erudita barroca e 
clássica, a ópera, a pintura e a escultura renascentista etc. Dessa 
feita, podemos elencar como exemplos mais específicos as óperas 
do compositor alemão Richard Wagner, como Tristão e Isolda ou O 
Anel dos Nibelungos; as pinturas de Caravaggio; as peças musicais 
de Bach, de Vivaldi ou a ópera de Bizet.

Cultura popular
É a expressão cultural geral de um povo que, em muitos casos, 

em especial em países como o Brasil, está fora do eixo erudito, por 
ser uma manifestação popular criada por povos marginais, ou seja, 
que estão à margem da sociedade, fora das elites.

Se pensarmos no Brasil, temos uma vasta e rica cultura nor-
destina, nortista, sertaneja e indígena e, nos centros urbanos, das 
periferias e favelas, as quais não se enquadram ao padrão erudito, 
pois a nossa “erudição cultural” importou padrões essencialmente 
europeus.

Tomemos, como exemplos, a cultura indígena; o cordel nordes-
tino; a literatura de Ariano Suassuna (de uma estética linguística 
erudita, no sentido de rebuscada, mas partindo de elementos da 
cultura nordestina); a música sertaneja de raiz; o samba, que foi 
rechaçado pela cultura erudita por muito tempo por ter surgido 
como expressão cultural dos negros, descendentes de escravos e 
favelados; o rap brasileiro e o funk carioca autêntico (o funk cario-
ca de origem, sem a interferência da indústria cultural), que hoje 
passam pela mesma discriminação que o samba sofreu no início do 
século XX.

Essas mudanças de visão demostram que os padrões culturais 
e estéticos mudam ao longo do tempo. O mesmo aconteceu com o 
jazz, nos Estados Unidos, que era visto como uma cultura inferior 
por ter suas raízes fincadas nos negros escravizados, mas hoje pos-
sui o status de cultura erudita.

Teodor Adorno, por exemplo, que, além de filósofo, era músi-
co, considerava o jazz uma degeneração musical dançante, fruto da 
cultura de massa, pois fugia do padrão estético da cultura erudita 
europeia da qual Adorno utilizava como padrão de medida.

Cultura de massa
A cultura de massa é diferente da cultura popular e da cultura 

erudita, mas pode mesclar elementos de ambas. A cultura de massa 
não é uma manifestação cultural autêntica criada por um povo ou 
por uma elite intelectual, mas é um produto da indústria cultural, 
que visa a atender as normas do mercado e fazer da cultura e da 
arte um negócio lucrativo, produzindo e vendendo elementos cul-
turais como se fossem objetos que as pessoas desejam comprar.

O principal eixo produtor e disseminador dos padrões culturais 
massificados hoje é os Estados Unidos, que importa os seus produ-
tos culturais para vários países globalizados, que assimilam aqueles 
produtos como uma cultura autêntica.

Cultura Nacional
Nós, brasileiros, somos parte de um enorme grupo que com-

partilha uma determinada cultura e, dentro desse grupo, há outros 
grupos, menores, que compartilham outras culturas. Ou seja, há 
certas características comuns a todos os brasileiros, porém, cada 
povo dentro do Brasil compartilha outras características particula-
res. Descomplicando isso tudo, o que se quer dizer é que paulistas, 
baianos, cearenses, gaúchos, cariocas, todos nós somos brasileiros 
e compartilhamos costumes e valores comuns como, por exemplo, 
a nossa receptividade. No entanto, há características particulares 
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dentro de cada um desses grupos. Por exemplo: o funk, apesar de 
ser escutado e dançado em muitas partes do país, é uma particula-
ridade dos imaginários culturais do Rio de Janeiro e de São Paulo.
Ainda assim, o mesmo funk, por vezes, tem características dife-
rentes em cada um desses estados. Indo direto ao ponto: o Brasil, 
como o grande país que é, tem uma diversidade cultural tão exten-
sa quanto seu tamanho.

É importante, ou melhor, é imprescindível sabermos a razão 
dessa diversidade toda. A razão está na formação da nossa cultura, 
que se divide em quatro momentos. São eles: o período da coloni-
zação, o período da independência política do Brasil para com a sua 
metrópole, o período da república e o período que vivemos atual-
mente, o da globalização.

Durante a colonização, nossa nação começa a dar os primeiros 
passos, pelo menos em termos de formação cultural. Foi nesse mo-
mento que houve o primeiro contato de três povos muito diferen-
tes, responsáveis pelo nosso hibridismo cultural: os europeus, os in-
dígenas e os africanos. É importante lembrar que esses termos são 
uma generalização e que eles englobam diversos povos africanos e 
indígenas e, por isso, quando os usamos, não estamos falando de 
uma unidade cultural oriunda da áfrica e das tribos que aqui havia, 
mas de uma pluralidade imensa. Além disso, quando mencionamos 
os europeus, estamos falando não só dos portugueses, mas tam-
bém de outras nacionalidades que aqui estiveram por tanto tempo, 
como os holandeses. O que isso tudo significa? A nossa cultura já 
começa sendo formada pela mistura de váaaarias outras. Por isso, 
hoje, somos um país cheio de religiões, estilos musicais, danças… 
Você não pode deixar de levar isso em consideração caso o tema da 
redação esteja relacionado a isso.

O segundo momento que mencionamos, junto ao terceiro, 
também é de extrema importância. Na independência do Brasil co-
meçamos, timidamente, a buscar a nossa independência cultural da 
Europa, já que, desde o século XVI, éramos reprodutores de tudo 
o que a nossa metrópole criava. Foi nesse momento que o roman-
tismo começou a ser patrocinado aqui no Brasil, como uma tenta-
tiva de produção nacional, se tornando o primeiro passo da nossa 
emancipação cultural. O terceiro momento, a república, foi um grito 
de liberdade ainda maior. Na época, com tudo o que acontecia den-
tro e fora do país, a tendência era, cada vez mais, produzir coisas 
nossas. Nesse período, surgiu o modernismo, que veio pra mostrar 
como é o Brasil e pra provar que o povo brasileiro podia ser tema da 
nossa própria arte. (Vale lembrar que, nesse momento, os Estados 
Unidos da América já tinham virado o jogo e, assim como a Europa, 
também exportava novidades artísticas, sendo outro foco do nosso 
desejo de emancipação.).

O quarto momento que temos de analisar é um pouco mais 
simples de entendermos, já que está tão próximo de nós: a globa-
lização. Através do avanço dos meios de comunicação, da ampla 
utilização da internet, de computadores, e a facilidade com que 
a informação circula no mundo todo, temos a sensação de que o 
mundo está mais dinâmico e próximo. Por conta de toda essa faci-
lidade, é comum que haja um diálogo maior entre as culturas. Por 
isso temos a sensação de que nossos valores e costumes são cada 
vez mais iguais. Porém, as coisas não são assim como imaginamos. 
Esse diálogo não ocorre de forma homogênea, sendo assim, não 
podemos considerar que a mistura de culturas que a globalização 
possibilitou foi igualitária. O que queremos dizer com isso? Na ver-
dade, com a globalização, o imperialismo cultural que sofríamos da 
Europa não se findou, mas passou a ser um imperialismo oriundo 
dos EUA. Trocamos, apenas, de metrópole. O mundo todo passou 
pelo mesmo processo.

Cultura brasileira
A cultura brasileira é rica e diversa, o que se explica pela forma-

ção geográfica e histórica do país. Indígenas, africanos e portugue-
ses contribuíram muito para essa construção.

A cultura brasileira, assim como a formação étnica do povo bra-
sileiro, é vasta e diversa. Nossos hábitos culturais receberam ele-
mentos e influências de povos indígenas, africanos, portugueses, 
espanhóis, italianos e japoneses, entre outros, devido à coloniza-
ção, à imigração e aos povos que já habitavam aqui.

São elementos característicos da cultura brasileira a música po-
pular, a literatura, a culinária, as festas tradicionais nacionais, como 
o Carnaval, e as festas tradicionais locais, como as Cavalhadas de 
Pirenópolis, em Goiás, e o Festival de Parintins, no Amazonas.

A religião, como elemento cultural, também sofreu miscige-
nação, formando o que chamamos de sincretismo religioso. O sin-
cretismo religioso brasileiro reúne elementos do candomblé, do 
cristianismo e das religiões indígenas, formando uma concepção 
religiosa plural.

Como a cultura brasileira nasceu?
Podemos dizer que os elementos mais antigos da cultura ge-

nuinamente brasileira remontam aos povos indígenas que já habi-
tavam o território de nosso país antes da chegada dos portugueses 
em 1500. Donos de uma cultura extensa, os povos nativos manti-
nham as suas crenças e praticavam seus elementos culturais aliados 
a um modo de vida simples e em contato com a natureza.

Com a chegada dos portugueses e o início da colonização, a 
cultura europeia foi introduzida, à força, nos povos indígenas, e as 
missões da Companhia de Jesus (formadas por padres jesuítas) vie-
ram para o Brasil com o intuito de catequizar os índios.

No século XVII, devido ao grande número de engenhos de ca-
na-de-açúcar, os europeus começaram a capturar e trazer os negros 
africanos, à força, para o Brasil, como escravos. Esses, tiranicamen-
te escravizados, trouxeram consigo elementos da sua cultura e de 
seus hábitos, como as religiões de matriz africana, a sua culinária e 
seus instrumentos musicais.

No século XIX, o Brasil vivenciou mais um processo migratório 
composto por trabalhadores italianos que vieram trabalhar nas la-
vouras de café, quando os primeiros indícios da abolição da escra-
vatura já apontavam no governo brasileiro. Outros grandes fluxos 
migratórios significativos aconteceram durante a Segunda Guerra 
Mundial, quando japoneses, alemães e judeus buscaram refúgio 
em terras brasileiras.

Toda essa vastidão de povos provocou a formação de uma cul-
tura plural e de culturas diferentes. As diferenças geográficas tam-
bém contribuíram para que o processo cultural brasileiro se tornas-
se plural e diversificado.

Se considerarmos como exemplo a música sertaneja de raiz, 
encontramos nela elementos que remetem à vida no campo. Já o 
funk carioca fala da vida nas favelas, de onde ele surgiu. A literatu-
ra de cordel, por sua vez, trata de temas recorrentes ao sertanejo 
nordestino, enquanto os elementos da vida gaúcha tratam da vida 
dos povos que se estabeleceram no Sul do país, sob influência de 
alemães e argentinos.

Hábitos e costumes
Os costumes brasileiros são variados. Tratando de termos mo-

rais, a nossa influência toma como base, principalmente, a moral 
judaico-cristã. O cristianismo constitui a maior influência para a for-
mação de nosso povo, principalmente pela vertente católica, que 
compõe o maior grupo religioso brasileiro. Também sofremos in-
fluências morais de outros povos que vieram para o Brasil por meio 
dos fluxos migratórios, como os africanos.



CONHECIMENTOS GERAIS

3

A diversidade de hábitos e costumes morais também se deu 
por conta dos regionalismos que foram surgindo ao longo do tem-
po. Por possuir um território de proporções continentais, o Brasil 
viu, ao longo de sua história, o desenvolvimento de diferentes ver-
tentes culturais, devido às diferenças geográficas que separam o 
território.

Pensando em termos culinários (a culinária é um valioso ele-
mento cultural de um povo), temos pratos típicos e ingredientes 
que provêm da cultura indígena, dos estados nordestinos e do Cen-
tro-Oeste brasileiro, por exemplo. Enquanto vatapá e acarajé são 
pratos típicos baianos de origem africana, os habitantes do Cerrado 
consomem pequi, e a culinária tradicional paulista é fortemente in-
fluenciada pela culinária portuguesa e italiana. 

Influências
• Influência europeia
A cultura europeia é uma das principais fornecedoras de ele-

mentos culturais para o Brasil. Foram os europeus que mais migra-
ram para o país. Culinária, festas, músicas e literatura foram trazidas 
para o território brasileiro, fundindo-se com outros elementos de 
outros povos. Além da cultura popular dos países europeus, foi tra-
zida também a cultura erudita, marca essencial das elites intelectu-
ais e financeiras europeias.

• Influência indígena
Hoje nós consumimos pratos típicos indígenas, além de incor-

porarmos em nosso vocabulário palavras oriundas da família lin-
guística tupi-guarani. Palavras como caju, acerola, guaraná, man-
dioca e açaí têm origem indígena, além do hábito alimentar que 
desenvolvemos comendo esses frutos e da mandioca ter nascido na 
cultura indígena antes da chegada dos portugueses.

• Influência africana
Os africanos trouxeram para o Brasil as suas práticas religiosas 

expressas hoje, principalmente, pelo candomblé e pela umbanda, 
que mistura elementos do candomblé com o espiritismo kardecista. 
Também trouxeram pratos típicos de suas regiões e desenvolveram 
aqui pratos com inspiração naquilo que compunha a culinária afri-
cana dos locais de onde vieram. Outra marca cultural que herdamos 
dos africanos é a capoeira, praticada até os dias atuais.

Cultura brasileira atual
Atualmente, a cultura brasileira sofre diversas influências além 

daquelas raízes apontadas no tópico anterior. A cultura brasileira 
atual é influenciada fortemente pelos elementos da indústria cultu-
ral. Além desses fatores, existem outros oriundos da cultura produ-
zida nas periferias, que não necessariamente são frutos da indústria 
cultural.

Hoje, podemos elencar o hip hop e o funk como elementos 
que impulsionam a cultura brasileira atual, para além da cultura de 
massa produzida pela indústria cultural. Nesses casos, podemos re-
lacionar esses elementos a uma cultura autêntica, produzida pela 
periferia e para a periferia, sendo muitas vezes confundidos com os 
elementos da indústria cultural ou incorporado por eles.

Alguns elementos culturais do século XX também resistem e 
colocam-se como fatores que ainda influenciam a cultura brasileira 
atual, como o carnaval, que movimenta grande parte da população 
brasileira entre nos meses de fevereiro e março de cada ano.

Diversidade Cultural no Brasil
A diversidade cultural refere-se aos diferentes costumes de 

uma sociedade, entre os quais podemos citar: vestimenta, culiná-
ria, manifestações religiosas, tradições, entre outros aspectos. O 
Brasil, por conter um extenso território, apresenta diferenças climá-
ticas, econômicas, sociais e culturais entre as suas regiões.

Os principais disseminadores da cultura brasileira são os colo-
nizadores europeus, a população indígena e os escravos africanos. 
Posteriormente, os imigrantes italianos, japoneses, alemães, polo-
neses, árabes, entre outros, contribuíram para a pluralidade cultu-
ral do Brasil.

Nesse contexto, alguns aspectos culturais das regiões brasilei-
ras serão abordados.

Região Nordeste
Entre as manifestações culturais da região estão danças e fes-

tas como o bumba meu boi, maracatu, caboclinhos, carnaval, ciran-
da, coco, terno de zabumba, marujada, reisado, frevo, cavalhada e 
capoeira. Algumas manifestações religiosas são a festa de Iemanjá e 
a lavagem das escadarias do Bonfim. A literatura de Cordel é outro 
elemento forte da cultura nordestina. O artesanato é representa-
do pelos trabalhos de rendas. Os pratos típicos são: carne de sol, 
peixes, frutos do mar, buchada de bode, sarapatel, acarajé, vatapá, 
cururu, feijão-verde, canjica, arroz-doce, bolo de fubá cozido, bolo 
de massa de mandioca, broa de milho verde, pamonha, cocada, ta-
pioca, pé de moleque, entre tantos outros.

Região Norte
A quantidade de eventos culturais do Norte é imensa. As duas 

maiores festas populares do Norte são o Círio de Nazaré, em Belém 
(PA); e o Festival de Parintins, a mais conhecida festa do boi-bumbá 
do país, que ocorre em junho, no Amazonas. Outros elementos cul-
turais da região Norte são: o carimbó, o congo ou congada, a folia 
de reis e a festa do divino.

A influência indígena é fortíssima na culinária do Norte, base-
ada na mandioca e em peixes. Outros alimentos típicos do povo 
nortista são: carne de sol, tucupi (caldo da mandioca cozida), tacacá 
(espécie de sopa quente feita com tucupi), jambu (um tipo de erva), 
camarão seco e pimenta-de-cheiro.

Região Centro-Oeste
A cultura do Centro-Oeste brasileiro é bem diversificada, re-

cebendo contribuições principalmente dos indígenas, paulistas, 
mineiros, gaúchos, bolivianos e paraguaios. São manifestações cul-
turais típicas da região: a cavalhada e o fogaréu, no estado de Goi-
ás; e o cururu, em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. A culinária 
regional é composta por arroz com pequi, sopa paraguaia, arroz car-
reteiro, arroz boliviano, maria-isabel, empadão goiano, pamonha, 
angu, cural, os peixes do Pantanal - como o pintado, pacu, dourado, 
entre outros.

Região Sudeste
Os principais elementos da cultura regional são: festa do divi-

no, festejos da páscoa e dos santos padroeiros, congada, cavalha-
das, bumba meu boi, carnaval, peão de boiadeiro, dança de velhos, 
batuque, samba de lenço, festa de Iemanjá, folia de reis, caiapó.

A culinária do Sudeste é bem diversificada e apresenta forte 
influência do índio, do escravo e dos diversos imigrantes europeus 
e asiáticos. Entre os pratos típicos se destacam a moqueca capixaba, 
pão de queijo, feijão-tropeiro, carne de porco, feijoada, aipim frito, 
bolinho de bacalhau, picadinho, virado à paulista, cuscuz paulista, 
farofa, pizza, etc.
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Região Sul
O Sul apresenta aspectos culturais dos imigrantes portugueses, 

espanhóis e, principalmente, alemães e italianos. As festas típicas 
são: a Festa da Uva (italiana) e a Oktoberfest (alemã). Também in-
tegram a cultura sulista: o fandango de influência portuguesa, a ti-
rana e o anuo de origem espanhola, a festa de Nossa Senhora dos 
Navegantes, a congada, o boi-de-mamão, a dança de fitas, boi na 
vara. Na culinária estão presentes: churrasco, chimarrão, camarão, 
pirão de peixe, marreco assado, barreado (cozido de carne em uma 
panela de barro), vinho.

Diversidade é a marca da cultura catarinense
Os casarões portugueses do Litoral, a arquitetura em estilo en-

xaimel no Vale do Itajaí e no Norte do Estado e as tradições italianas 
ainda fortes no Oeste são exemplos concretos da diversidade cultu-
ral catarinense, hoje enriquecida com a soma de novos sotaques e 
costumes daqueles que escolheram Santa Catarina para viver. Para 
proteger essa riqueza, o circuito cultural catarinense é composto 
por dezenas de conjuntos arquitetônicos tombados pelo Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) ou pelo Estado 
e pelos municípios. Além do patrimônio arquitetônico e artístico, há 
também os acervos nos museus.

Há conjuntos históricos que representam outras etnias euro-
peias que também participaram, em menor escala, da colonização 
do Estado. A cidade de Treze Tílias, no Meio-Oeste, foi fundada por 
imigrantes austríacos vindos da região do Tirol e parece uma vila 
típica saída dos Alpes. Outros dois grupos étnicos com contribui-
ções arquitetônicas que merecem destaque são os poloneses e os 
ucranianos.

Com a função de resgate dessa rica história, a Fundação Ca-
tarinense de Cultura (FCC) administra ainda a Casa da Alfândega e 
o Museu Histórico de Santa Catarina (em Florianópolis), o Museu 
Etnográfico Casa dos Açores (em Biguaçu), o Museu Casa de Campo 
Governador Hercílio Luz (em Rancho Queimado) e o Museu Nacio-
nal do Mar (em São Francisco do Sul).

Mas há espaços, também, para a promoção das novas expres-
sões culturais catarinenses. Para isso, a FCC tem sob sua responsa-
bilidade o Teatro Álvaro de Carvalho (TAC), o Teatro Governador Pe-
dro Ivo e o complexo cultural do Centro Integrado de Cultura (CIC), 
todos na Capital.

Outra frente de divulgação da cultura catarinense são eventos 
consagrados no Estado, como o Circuito das Festas de Outubro, li-
derado pela Oktoberfest, de Blumenau; o Festival de Dança de Join-
ville; a Festa do Pinhão, em Lages; e a festa do Divino Espírito Santo, 
uma tradição secular transmitida pelos açorianos e hoje celebrada 
principalmente na Ilha de Santa Catarina e nos municípios litorâ-
neos.

Cultura de TUNAPOLIS-SC

O setor de cultura tem por objetivo preservar os valores tra-
dicionais da nossa população, bem como, dialogar com as inova-
ções culturais da contemporaneidade, dessa forma, atua de forma 
articulada com a secretaria da educação. O Setor atua no fortale-
cimento de diversos segmentos, como biblioteca pública, museu, 
danças folclóricas e danças coreográficas, patinação artística, canto 
coral, aulas de música de diversos instrumentos musicais e banda 
municipal.

Destacamos ainda, a instituição da Semana de Incentivo à Lei-
tura e Cultura na terceira semana de novembro, que visa fortalecer 
o hábito da leitura através de feira do livro e da aquisição de títulos, 
estimula a expressão por meio do canto com o festival da canção es-
tudantil, apresenta a literatura estrangeira através da contação de 
história em língua estrangeira Alemão e Inglês, fortalece o artesana-
to local com a feira do artesanato. Além disso,temos apresentação 
de espetáculos literários e festa do músico maquiagem artística.

História Geral
A Pré-História ainda não foi completamente reconstruída, pois 

faltam muitos elementos que possam permitir que ela seja estu-
dada de uma forma mais profunda. Isso ocorre devido à imensa 
distância que nos separa desse período, até porque muitas fontes 
históricas desapareceram pela ação do tempo e outras ainda não 
foram descobertas pelos estudiosos.

Nesse trabalho, o historiador precisa da ajuda de outras ciên-
cias de investigação, como a arqueologia, que estuda as antigui-
dades, a antropologia, que estuda os homens, e a paleontologia, 
que estuda os fósseis dos seres humanos. Tais ciências estudam os 
restos humanos, sendo que, a cada novo achado, podem ocorrer 
mudanças no que se pensava anteriormente. Assim, podemos afir-
mar que a Pré-História está em constante processo de investigação.

A Pré-História está dividida em 3 períodos:
- Paleolítico (ou Idade da Pedra Lascada) vai da origem do ho-

mem até aproximadamente o ano 8.000 a.C, quando os humanos 
dominam a agricultura.

- Neolítico (ou Idade da Pedra Polida) vai de 8.000 a.C. até 5.000 
a.C, quando surgem as primeiras armas e ferramentas de metal, es-
pecialmente o estanho, o cobre e o bronze.

- Idade dos Metais que vai de 5.000 até aproximadamente 
4.000 a.C. quando surgiu a escrita.

- O Neolítico
É no Neolítico que o homem domina a agricultura e torna-se 

sedentário. Com o domínio da agricultura, o homem buscou fixar-se 
próximo às margens dos rios, onde teria acesso à água potável e a 
terras mais férteis. Nesse período, a produção de alimentos, que 
antes era destinada ao consumo imediato, tornou-se muito grande, 
o que levou os homens a estocarem alimentos. Consequentemente 
a população começou a aumentar, pois agora havia alimentos para 
todos. Começaram a surgir as primeiras vilas e, depois, as cidades. 
A vida do homem começava a deixar de ser simples para tornar-se 
complexa. Sendo necessária a organização da sociedade que surgia.

Para contabilizar a produção de alimentos, o homem habilmen-
te desenvolveu a escrita. No início a escrita tinha função contábil, 
ou seja, servia para contar e controlar a produção dos alimentos.

As grandes civilizações

As grandes civilizações que surgiram no período conhecido 
como Antiguidade foram as grandes precursoras de culturas e patri-
mônio que hoje conhecemos.

Estas grandes civilizações surgiram, de um modo geral, por cau-
sa das tribos nômades que se estabeleceram em um determinado 
local onde teriam condições de desenvolver a agricultura. Assim, 
surgiram as primeiras aldeias organizadas e as primeiras cidades, 
dando início às grandes civilizações.

Estas civilizações surgiram por volta do quarto milênio a.C. com 
a característica principal de terem se desenvolvido às margens de 
rios importantes, como o rio Tigre, o Eufrates, o Nilo, o Indo e do 
Huang He ou rio Amarelo.
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A Mesopotâmia é considerada o berço da civilização. Esta re-
gião foi habitada por povos como os Acádios, Babilônios, Assírios e 
Caldeus. Entre as grandes civilizações da Antiguidade, podemos ci-
tar ainda os fenícios, sumérios, os chineses, os gregos, os romanos, 
os egípcios, entre outros.

Mesopotâmia: o berço da civilização
As grandes civilizações e suas organizações

As primeiras civilizações se formaram a partir de quando o ho-
mem descobriu a agricultura e passou a ter uma vida mais sedentá-
ria, por volta de 4.000 a.C. Essas primeiras civilizações se formaram 
em torno ou em função de grandes rios: A Mesopotâmia estava 
ligada aos Rios Tigre e Eufrates, o Egito ao Nilo, a Índia ao Indo, a 
China ao Amarelo.

Foi no Oriente Médio que tiveram início as civilizações. Tem-
pos depois foram se desenvolvendo no Oriente outras civilizações 
que, sem contar com o poder fertilizante dos grandes rios, ganha-
ram características diversas. As pastoris, como a dos hebreus, ou as 
mercantis, como a dos fenícios. Cada um desses povos teve, além 
de uma rica história interna, longas e muitas vezes conflituosas re-
lações com os demais.

Mesopotâmia
A estreita faixa de terra que localiza-se entre os rios Tigre e Eu-

frates, no Oriente Médio, onde atualmente é o Iraque, foi chamada 
na Antiguidade, de Mesopotâmia, que significa “entre rios” (do gre-
go, meso = no meio; potamos = rio). Essa região foi ocupada, entre 
4.000 a.C. e 539 a.C, por uma série de povos, que se encontraram 
e se misturaram, empreenderam guerras e dominaram uns aos ou-
tros, formando o que denominamos povos mesopotâmicos. Sumé-
rios, babilônios, hititas, assírios e caldeus são alguns desses povos.

Esta civilização é considerada uma das mais antigas da história.

Os sumérios (4000 a.C. – 1900 a.C.)
Foi nos pântanos da antiga Suméria que surgiram as primeiras 

cidades conhecidas na região da Mesopotâmia, como Ur, Uruk e 
Nipur.

Os povos da Suméria enfrentaram muitos obstáculos naturais. 
Um deles era as violentas e irregulares cheias dos rios Tigre e Eu-
frates. Para conter a força das águas e aproveita-las, construíram 
diques, barragens, reservatórios e também canais de irrigação, que 
conduziam as águas para as regiões secas.

Atribui-se aos Sumérios o desenvolvimento de um tipo de es-
crita, chamada cuneiforme, que inicialmente, foi criada para regis-
trar transações comerciais.

A escrita cuneiforme – usada também pelos sírios, hebreus e 
persas – era uma escrita ideográfica, na qual o objeto representado 
expressava uma ideia, dificultando a representação de sentimento, 
ações ou ideias abstratas, com o tempo, os sinais pictóricos con-
verteram-se em um sistema de sílabas. Os registros eram feitos em 
uma placa de argila mole. Utilizava-se para isso um estilete, que 
tinha uma das pontas em forma de cunha, daí o nome de escrita 
cuneiforme.

Quem decifrou esta escrita foi Henry C. Rawlinson, através das 
inscrições da Rocha de Behistun. Na mesma época, outro tipo de 
escrita, a hieroglífica desenvolvia-se no Egito.

Os babilônios

Na sociedade suméria havia escravidão, porém o número de 
escravos era pequeno. Grupos de nômades, vindos do deserto da 
Síria, conhecidos como Acadianos, dominaram as cidades-estados 
da Suméria por volta de 2300 a.C.

Os povos da Suméria destacaram-se também nos trabalhos em 
metal, na lapidação de pedras preciosas e na escultura. A constru-
ção característica desse povo é a zigurate, depois copiada pelos po-
vos que se sucederam na região. Era uma torre em forma de pirâmi-
de, composta de sucessivos terraços e encimada por um pequeno 
templo.

Os Sumérios eram politeístas e faziam do culto aos deuses uma 
das principais atividades a desempenhar na vida. Quando interrom-
piam as orações deixavam estatuetas de pedra diante dos altares 
para rezarem em seu nome.

Dentro dos templos havia oficinas para artesãos, cujos produ-
tos contribuíram para a prosperidade da Suméria.

Os sumérios merecem destaque também por terem sido os pri-
meiros a construir veículos com rodas. As cidades sumérias eram 
autônomas, ou seja, cada qual possuía um governo independente. 
Apenas por volta de 2330 a.C., essas cidades foram unificadas.

O processo de unificação ocorreu sob comando do rei Sargão I, 
da cidade de Acad. Surgia assim o primeiro império da região.

O império construído pelos acades não durou muito tempo. 
Pouco mais de cem anos depois, foi destruído por povos inimigos.

Os babilônios (1900 a. C – 1600 a.C.)

Os babilônios estabeleceram-se ao norte da região ocupada 
pelos sumérios e, aos poucos, foram conquistando diversas cidades 
da região mesopotâmica. Nesse processo, destacou-se o rei Hamu-
rabi, que, por volta de 1750 a.C., havia conquistado toda a Meso-
potâmia, formando um império com capital na cidade de Babilônia.

Hamurabi impôs a todos os povos dominados uma mesma ad-
ministração. Ficou famosa a sua legislação, baseada no princípio 
de talião (olho por olho, dente por dente, braço por braço, etc.) O 
Código de Hamurabi, como ficou conhecido, é um dos mais antigos 
conjuntos de leis escritas da história. Hamurabi desenvolveu esse 
conjunto de leis para poder organizar e controlar a sociedade. De 
acordo com o Código, todo criminoso deveria ser punido de uma 
forma proporcional ao delito cometido.

Os babilônios também desenvolveram um rico e preciso calen-
dário, cujo objetivo principal era conhecer mais sobre as cheias do 
rio Eufrates e também obter melhores condições para o desenvol-
vimento da agricultura. Excelentes observadores dos astros e com 
grande conhecimento de astronomia, desenvolveram um preciso 
relógio de sol.

Além de Hamurabi, um outro imperador que se tornou conhe-
cido por sua administração foi Nabucodonosor, responsável pela 
construção dos Jardins suspensos da Babilônia, que fez para satisfa-
zer sua esposa, e a Torre de Babel. Sob seu comando, os babilônios 
chegaram a conquistar o povo hebreu e a cidade de Jerusalém.

Após a morte de Hamurabi, o império Babilônico foi invadido e 
ocupado por povos vindos do norte e do leste.

Hititas e assírios
Os hititas (1600 a. C – 1200 a.C.)

Os Hititas foram um povo indo-europeu, que no 2º milênio a.C. 
fundaram um poderoso império na Anatólia Central (atual Turquia), 
região próxima da Mesopotâmia. A partir daí, estenderam seus do-
mínios até a Síria e chegaram a conquistar a Babilônia.

Provavelmente, a localização de sua capital, Hatusa, no centro 
da Ásia Menor, contribuiu para o controle das fronteiras do Império 
Hitita.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL (EDUCAÇÃO INFANTIL)

1.	 Teóricos: Edgar Morin, Lev Vygotsky, Jean Piaget, Henri Wallon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                        01
2.	 Cuidar e Educar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                               04
3.	 Primeira Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                              07
4.	 Habilidades e Competências na Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                          10
5.	 Campos de Experiências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                        13
6.	 Brincar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                       14
7.	 Musicalização na Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                       19
8.	 Psicomotricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                              32
9.	 Literatura Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                              34
10.	 Planejamento, mediação e avaliação na Educação Infantil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            35
11.	 Infância e linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                           48
12.	 Currículo na Educação Infantil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                   56
13.	 Atualidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                   58



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL (EDUCAÇÃO INFANTIL)

1

TEÓRICOS: EDGAR MORIN, LEV VYGOTSKY, JEAN PIA-
GET, HENRI WALLON

A educação segundo Edgar Morin
O pensador e sociólogo francês Edgar Morin elaborou, em 

sua obra, profundas reflexões sobre a educação. O Homo Sapiens, 
como ele gosta de se referir ao ser humano, é um fruto da vida 
natural e da cultura; seguindo esta linha de raciocínio, ele encontra 
uma forma de construir a Educação dos tempos futuros, embora 
ela pareça ainda estar tão vinculada ao passado, principalmente ao 
fragmentar o conhecimento.

Morin defende o pensamento integral, pois ele permite ao ho-
mem concretizar uma meditação mais pontual; a pedagogia atua, 
porém, com seu radical fracionamento do saber, e leva o indivíduo a 
entender o universo em que vive de forma facciosa, sem conexão com 
o universal. Assim, rompe-se qualquer interação entre local e global, o 
que proporciona uma resolução das questões existenciais completa-
mente desvinculada da contextura em que elas estão situadas.

Estes debates estão inseridos na teoria da complexidade deste 
educador, a qual preconiza que o pensamento complexo permite 
abarcar a uniformidade e a variedade contidas na totalidade, ao 
contrário da tendência do ser humano a simplificar tudo. Ele afirma 
a importância do ponto de vista integral, embora não descarte o 
valor das especialidades.

Edgar Morin percebe a classe escolar como uma entidade com-
plexa, que engloba uma variedade de disposições, estratos sócio-e-
conômicos, emoções e culturas, portanto, ele a vê como um local 
impregnado de heterogeneidade. Assim, ele considera ser este o espa-
ço perfeito para se dar início a uma transformação dos paradigmas, da 
maneira convencional de se pensar o ambiente escolar. É preciso que 
este contexto tenha um profundo significado para os alunos.

O caminho indicado por Morin é o da visão que se retira do âm-
bito estreito da disciplina, compreende o contexto e adquire o po-
der de encontrar a conexão com a existência. É preciso romper com 
a fragmentação do conhecimento em campos restritos, no interior 
dos quais se privilegiam determinados teores, e também eliminar 
a estrutura hierárquica vigente entre as disciplinas. Reformar esta 
tradição requer um esforço complexo, uma vez que esta mentalida-
de foi desenvolvida ao longo de inúmeras décadas.

Neste empenho para mudar a tradição educacional, Morin es-
tabelece igualmente os sete saberes, indispensáveis na edificação 
do futuro da educação. O primeiro é sobre as cegueiras do conhe-
cimento – o erro e a ilusão: deve-se valorizar o erro enquanto ins-
trumento de aprendizagem, pois não se conhece algo sem primeiro 
cair nos equívocos ou nas ilusões.

O segundo saber se relaciona ao conhecimento próprio, a unir 
os mais diversos campos do conhecimento para combater a frag-
mentação; assim, a educação deve deixar a contextura, o universal, 
as diversas dimensões do ser humano e da sociedade, e a estrutura 
complexa bem claras.

O terceiro saber é ensinar a condição humana, transmitir ao 
aluno que o Homem é um ser multidimensional. Assim, a pedagogia 
do amanhã necessita, antes de tudo, privilegiar a compreensão da na-
tureza do ser humano, ele também um indivíduo fragmentado. A iden-
tidade terrena também deve ser prioridade, preconiza o quarto saber, 
pois é fundamental conhecer o lugar no qual se habita, suas necessida-
des de sustentabilidade, a variedade inventiva, os novos implementos 
tecnológicos, os problemas sociais e econômicos que ela abriga.

O quinto saber indica a urgência de enfrentar as incertezas, 
que parte da certeza da existência de dúvidas na trajetória humana, 
pois, apesar de todo o progresso da Humanidade, não é possível, 
ainda, predizer o futuro, uma região nada previsível, a qual desafia 
constantemente o Homem.

O sexto saber defende que se deve ensinar a compreensão, fa-
tor indispensável na interação humana; ela deve ser instaurada em 
todos os campos de ação do cotidiano escolar. O sétimo saber é a 
ética do gênero humano, correspondente à antropo-ética, a qual 
defende que não devemos querer para outrem aquilo que não de-
sejamos para nós mesmos, como já pregava Jesus Cristo.

Lev S. Vygotsky
Para Vygotsky, a criança nasce inserida num meio social, que 

é a família, e é nela que estabelece as primeiras relações com a 
linguagem na interação com os outros. Nas interações cotidianas, a 
mediação (necessária intervenção de outro entre duas coisas para 
que uma relação se estabeleça) com o adulto acontece esponta-
neamente no processo de utilização da linguagem, no contexto das 
situações imediatas.

Essa teoria apoia-se na concepção de um sujeito interativo que 
elabora seus conhecimentos sobre os objetos, em um processo me-
diado pelo outro. O conhecimento tem gênese nas relações sociais, 
sendo produzido na intersubjetividade e marcado por condições 
culturais, sociais e históricas.

Segundo Vygotsky, o homemse produz na e pela linguagem, 
isto é, é na interação com outros sujeitos que formas de pensar 
são construídas por meio da apropriação do saber da comunidade 
em que está inserido o sujeito. A relação entre homem e mundo 
é uma relação mediada, na qual, entre o homem e o mundo exis-
tem elementos que auxiliam a atividade humana. Estes elementos 
de mediação são os signos e os instrumentos. O trabalho humano, 
que une a natureza ao homem e cria, então, a cultura e a história 
do homem, desenvolve a atividade coletiva, as relações sociais e a 
utilização de instrumentos. Os instrumentos são utilizados pelo tra-
balhador, ampliando as possibilidades de transformar a natureza, 
sendo assim, um objeto social.

 Os signos também auxiliam nas ações concretas e nos proces-
sos psicológicos, assim como os instrumentos. A capacidade huma-
na para a linguagem faz com que as crianças providenciem instru-
mentos que auxiliem na solução de tarefas difíceis, planejem uma 
solução para um problema e controlem seu comportamento. Signos 
e palavras são para as crianças um meio de contato social com ou-
tras pessoas. Para Vygotsky, signos são meios que auxiliam/facili-
tam uma função psicológica superior (atenção voluntária, memória 
lógica, formação de conceitos, etc.), sendo capazes de transformar 
o funcionamento mental. Desta maneira, as formas de mediação 
permitem ao sujeito realizar operações cada vez mais complexas 
sobre os objetos.

 Segundo Vygotsky, ocorrem duas mudanças qualitativas no 
uso dos signos: o processo de internalização e a utilização de siste-
mas simbólicos. A internalização é relacionada ao recurso da repe-
tição onde a criança apropria-se da fala do outro, tornando-a sua. 
Os sistemas simbólicos organizam os signos em estruturas, estas 
são complexas e articuladas. Essas duas mudanças são essenciais e 
evidenciam o quanto são importantes as relações sociais entre os 
sujeitos na construção de processos psicológicos e no desenvolvi-
mento dos processos mentais superiores. Os signos internalizados 
são compartilhados pelo grupo social, permitindo o aprimoramento 
da interação social e a comunicação entre os sujeitos. 

As funções psicológicas superiores aparecem, no desenvolvi-
mento da criança, duas vezes: primeiro, no nível social (entre pes-
soas, no nível interpsicológico) e, depois, no nível individual (no 
interior da criança, no nível intrapsicológico). Sendo assim, o desen-
volvimento caminha do nível social para o individual.

 Como visto, exige-se a utilização de instrumentos para trans-
formar a natureza e, da mesma forma, exige-se o planejamento, a 
ação coletiva, a comunicação social. Pensamento e linguagem asso-
ciam-se devido à necessidade de intercâmbio durante a realização 
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do trabalho. Porém, antes dessa associação, a criança tem a capaci-
dade de resolver problemas práticos (inteligência prática), de fazer 
uso de determinados instrumentos para alcançar determinados ob-
jetivos. Vygotsky chama isto de fase pré-verbal do desenvolvimento 
do pensamento e uma fase pré-intelectual no desenvolvimento da 
linguagem.

 Por volta dos 2 anos de idade, a fala da criança torna-se in-
telectual, generalizante, com função simbólica, e o pensamento 
torna-se verbal, sempre mediado por significados fornecidos pela 
linguagem. Esse impulso é dado pela inserção da criança no meio 
cultural, ou seja, na interação com adultos mais capazes da cultura 
que já dispõe da linguagem estruturada. Vygotsky destaca a impor-
tância da cultura; para ele, o grupo cultural fornece ao indivíduo 
um ambiente estruturado onde os elementos são carregados de 
significado cultural.

 Os significados das palavras fornecem a mediação simbólica 
entre o indivíduo e o mundo, ou seja, como diz VYGOTSKY (1987), 
é no significado da palavra que a fala e o pensamento se unem em 
pensamento verbal. Para ele, o pensamento e a linguagem iniciam-
-se pela fala social, passando pela fala egocêntrica, atingindo a fala 
interior que é pensamento reflexivo.

 A fala egocêntrica emerge quando a criança transfere formas 
sociais e cooperativas de comportamento para a esfera das funções 
psíquicas interiores e pessoais. No início do desenvolvimento, a fala 
do outro dirige a ação e a atenção da criança. Esta vai usando a fala 
de forma a afetar a ação do outro. Durante esse processo, ao mes-
mo tempo que a criança passa a entender a fala do outro e a usar 
essa fala para regulação do outro, ela começa a falar para si mesma. 
A fala para si mesma assume a função auto-reguladora e, assim, a 
criança torna-se capaz de atuar sobre suas próprias ações por meio 
da fala. Para Vygotsky, o surgimento da fala egocêntrica indica a 
trajetória da criança: o pensamento vai dos processos socializados 
para os processos internos.

 A fala interior, ou discurso interior, é a forma de linguagem 
interna, que é dirigida ao sujeito e não a um interlocutor externo. 
Esta fala interior, se desenvolve mediante um lento acúmulo de 
mudanças estruturais, fazendo com que as estruturas de fala que 
a criança já domina, tornem-se estruturas básicas de seu próprio 
pensamento. A fala interior não tem a finalidade de comunicação 
com outros, portanto, constitui-se como uma espécie de “dialeto 
pessoal”, sendo fragmentada, abreviada.

 A relação entre pensamento e palavra acontece em forma de 
processo, constituindo-se em um movimento contínuo de vaivém 
do pensamento para a palavra e vice-versa. Esse processo passa por 
transformações que, em si mesmas, podem ser consideradas um 
desenvolvimento no sentido funcional. VYGOTSKY (op.cit.) diz que 
o pensamento nasce através das palavras. É apenas pela relação 
da criança com a fala do outro em situações de interlocução, que a 
criança se apropria das palavras, que, no início, são sempre palavras 
do outro. Por isso, é fundamental que as práticas pedagógicas tra-
balhem no sentido de esclarecer a importância da fala no processo 
de interação com o outro.

Segundo VYGOTSKY (1989), a aprendizagem tem um papel fun-
damental para o desenvolvimento do saber, do conhecimento. Todo 
e qualquer processo de aprendizagem é ensino-aprendizagem, in-
cluindo aquele que aprende, aquele que ensina e a relação entre 
eles. 

Ele explica esta conexão entre desenvolvimento e aprendiza-
gem através da zona de desenvolvimento proximal (distância entre 
os níveis de desenvolvimento potencial e nível de desenvolvimento 
real), um “espaço dinâmico” entre os problemas que uma criança 
pode resolver sozinha (nível de desenvolvimento real) e os que de-
verá resolver com a ajuda de outro sujeito mais capaz no momento, 
para em seguida, chegar a dominá-los por si mesma (nível de de-
senvolvimento potencial). 

Piaget
Formado em Biologia, Piaget especializou-se nos estudos do 

conhecimento humano, concluindo que, assim como os organismos 
vivos podem adaptar-se geneticamente a um novo meio, existetam-
bém uma relação evolutiva entre o sujeito e o seu meio, ou seja, 
a criança reconstrói suas ações e idéias quando se relaciona com 
novas experiências ambientais. Para ele, a criança constrói sua rea-
lidade como um ser humano singular, situação em que o cognitivo 
está em supremacia em relação ao social e o afetivo.

Na perspectiva construtivista de Piaget, o começo do conheci-
mento é a ação do sujeito sobre o objeto, ou seja, o conhecimen-
to humano se constrói na interação homem-meio, sujeito-objeto. 
Conhecer consiste em operar sobre o real e transformá-lo a fim de 
compreendê-lo, é algo que se dá a partir da ação do sujeito sobre 
o objeto de conhecimento. As formas de conhecer são construí-
das nas trocas com os objetos, tendo uma melhor organização em 
momentos sucessivos de adaptação ao objeto. A adaptação ocorre 
através da organização, sendo que o organismo discrimina entre 
estímulos e sensações, selecionando aqueles que irá organizar em 
alguma forma de estrutura. A adaptação possui dois mecanismos 
opostos, mas complementares, que garantem o processo de de-
senvolvimento: a assimilação e a acomodação. Segundo Piaget, o 
conhecimento é a equilibração/reequilibração entre assimilação e 
acomodação, ou seja, entre os indivíduos e os objetos do mundo.

A assimilação é a incorporação dos dados da realidade nos es-
quemas disponíveis no sujeito, é o processo pelo qual as idéias, pes-
soas, costumes são incorporadas à atividade do sujeito. A criança 
aprende a língua e assimila tudo o que ouve, transformandoisso em 
conhecimento seu. A acomodação é a modificação dos esquemas 
para assimilar os elementos novos, ou seja, a criança que ouve e 
começa a balbuciar em resposta à conversa ao seu redor gradual-
mente acomoda os sons que emite àqueles que ouve, passando a 
falar de forma compreensível.

Segundo FARIA (1998), os esquemas são uma necessidade in-
terna do indivíduo. Os esquemas afetivos levam à construção do 
caráter, são modos de sentir que se adquire juntamente às ações 
exercidas pelo sujeito sobre pessoas ou objetos. Os esquemas cog-
nitivos conduzem à formação da inteligência, tendo a necessidade 
de serem repetidos (a criança pega várias vezes o mesmo objeto). 
Outra propriedade do esquema é a ampliação do campo de aplica-
ção, também chamada de assimilação generalizadora (a criança não 
pega apenas um objeto, pega outros que estão por perto). Através 
da discriminação progressiva dos objetos, da capacidade chamada 
de assimilação recognitiva ou reconhecedora, a criança identifica 
os objetos que pode ou não pegar, que podem ou não dar algum 
prazer à ela.

FARIA (op.cit.) salienta que os fatores responsáveis pelo desen-
volvimento, segundo Piaget, são: maturação; experiência física e 
lógico-matemática; transmissão ou experiência social; equilibração; 
motivação; interesses e valores; valores e sentimentos. A aprendi-
zagem é sempre provocada por situações externas ao sujeito, su-
pondo a atuação do sujeito sobre o meio, mediante experiências. A 
aprendizagem será a aquisição que ocorre em função da experiên-
cia e que terá caráter imediato. Ela poderá ser: experiência física 
- comporta ações diferentes em função dos objetos e consiste no 
desenvolvimento de ações sobre esses objetos para descobrir as 
propriedades que são abstraídas deles próprios, é o produto das 
ações do sujeito sobre o objeto; e experiência lógico-matemática – 
o sujeito age sobre os objetos de modo a descobrir propriedades e 
relações que são abstraídas de suas próprias ações, ou seja, resulta 
da coordenação das ações que o sujeito exerce sobre os objetos e 
da tomada de consciência dessa coordenação. Essas duas experiên-
cias estão inter-relacionadas, uma é condição para o surgimento da 
outra.
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Para que ocorra uma adaptação ao seu ambiente, o indivíduo 
deverá equilibrar uma descoberta, uma ação com outras ações. 
A base do processo de equilibração está na assimilação e na aco-
modação, isto é, promove a reversibilidade do pensamento, é um 
processo ativo de auto-regulação. Piaget afirma que, para a criança 
adquirir pensamento e linguagem, deve passar por várias fases de 
desenvolvimento psicológico, partindo do individual para o social. 
Segundo ele, o falante passa por pensamento autístico, fala ego-
cêntrica para atingir o pensamento lógico, sendo o egocentrismo 
o elo de ligação das operações lógicas da criança. No processo de 
egocentrismo, a criança vê o mundo a partir da perspectiva pessoal, 
assimilando tudo para si e ao seu próprio ponto de vista, estando o 
pensamento e a linguagem centrados na criança. 

Para Piaget, o desenvolvimento mental dá-se espontaneamen-
te a partir de suas potencialidades e da sua interação com o meio. O 
processo de desenvolvimento mental é lento, ocorrendo por meio 
de graduações sucessivas através de estágios: período da inteligên-
cia sensório-motora; período da inteligência pré-operatória; perío-
do da inteligência operatória-concreta; e período da inteligência 
operatório-formal.

As Contribuições Teóricas de Wallon para a Aprendizagem
Para Wallon, o organismo é a condição primeira do pensamen-

to, visto que toda função psíquica supõe um componente orgânico 
e que o objeto da ação mental vem do ambiente em que o sujei-
to está inserido. Dessa forma, o sujeito é determinado fisiológica 
e socialmente, ou seja, é resultado tanto das disposições internas 
quanto das situações exteriores.

Wallon procurou entender a pessoa completa, integrada ao 
meio em que está imersa, com os seus aspectos afetivos, cogniti-
vos e motores também integrados. Seus estudos sobre a origem da 
pessoa na sua totalidade, enquanto ser biológico, afetivo, social e 
intelectual, ele os denominou de Psicogênese.

Em seus estudos sobre o desenvolvimento humano, considera 
o sujeito como “geneticamente social”. Para esse autor, o desenvol-
vimento inicia-se na relação do organismo do bebê recém-nascido 
com o meio humano. A partir das reações das pessoas aos seus re-
flexos e movimentos impulsivos, a criança passa a atuar no ambien-
te humano, desenvolvendo aquilo que Wallon denomina motricida-
de expressiva, ou dimensão afetiva do movimento.

É a ação motriz que regula o aparecimento e o desenvolvimen-
to das funções mentais, ou seja, o movimento espontâneo transfor-
ma-se em gesto que, ao ser realizado intencionalmente, reveste-se 
de significado. Antes do aparecimento da fala, Wallon atribui gran-
de importância à motricidade: para ele, a imitação revela as origens 
do ato mental; o gesto precede a palavra - fatos esses que ele cha-
ma de característica cultural.

A partir do momento em que o sujeito assimila os signos sociais 
(fala, escrita etc.) a comunicação motora passa a ser substituída por 
outros meios, decorrendo daí a disciplina mental, ou seja, o contro-
le do sujeito sobre suas próprias ações. No seu desenvolvimento, 
o sujeito vai superando os sentimentos e ideias, vividos de forma 
genérica e confusa, para uma compreensão mais clara do mundo e 
dos fatos que se apresentam. A linguagem é indispensável ao pro-
gresso do pensamento: a linguagem exprime o pensamento e, ao 
mesmo tempo, estrutura o pensamento. Para Wallon, o desenvolvi-
mento humano não é linear e contínuo, mas, sim, uma integração: 
as novas funções/aquisições somam-se a outras, adquiridas ante-
riormente.

Para Wallon, a pessoa deve ser vista como parte integrante do 
meio em que está inserida. O processo de socialização dá-se pelo 
contato com o outro e, também, pelo contato com a produção do 
outro (texto, pintura, música etc.). Por isso, afirma que a cultura 
geral aproxima os homens, pois permite a identificação de uns com 

os outros. Para ele, o meio social e a cultura constituem as condi-
ções, as possibilidades e os limites do desenvolvimento do orga-
nismo. Por isso, a criança precisa ser entendida em seu contexto, 
e seu desenvolvimento como resultado de sua interação com esse 
meio: o desenvolvimento é histórico, dialético, portanto, é também 
descontínuo.

Em Wallon, a dimensão afetiva ocupa lugar central, tanto do 
ponto de vista da construção da pessoa quanto do conhecimento. O 
autor afirma que a emoção é a exteriorização da afetividade: é um 
fato fisiológico que se expressa no humor e nos atos e, ao mesmo 
tempo, é um comportamento social na sua função de adaptação do 
ser humano ao seu meio. A emoção, antes da linguagem, é o meio 
utilizado pelo recém-nascido para estabelecer uma relação com o 
mundo externo. Os movimentos de expressão evoluem de fisioló-
gicos a afetivos, em que a emoção cede terreno aos sentimentos e, 
depois, às atividades intelectuais.

A emoção precede as condutas cognitivas; é um processo 
corporal que, quando intenso, prejudica a percepção do exterior. 
Portanto, para que se possam trabalhar as funções cognitivas, é 
necessário manter-se uma “baixa temperatura emocional.” O de-
senvolvimento, então, deve conduzir à predominância da razão, ou, 
na afirmação de Wallon, “a razão é o destino final do home.

Contribuições de Piaget, Vigotsky e Wallon

Quadro comparativo das concepções de aprendizagem

Piaget, Vygotsky e Wallon

Dados Pessoais:
Jean Piaget (1896 – 1980), pesquisador e filósofo suíço, for-

mou-se em ciências naturais.
Lev Semenovich Vygotsky (1896 – 1934) formou-se em Direito 

e estudou Literatura e História.
Henri Wallon (1879 – 1962), pesquisador e professor francês, 

graduou-se em medicina e estudou psicologia e filosofia.

Teoria da Psicogênese

Piaget:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios se-

quenciais. Os estágios são:
- Sensório-motor (0-2 anos)
- Pré-operatório (2-7 anos)
- Operatório concreto (7-11 anos)
- Operatório formal (11-15 anos ou mais)

Vygotsky:
O desenvolvimento da estrutura cognitiva humana é um pro-

cesso que se dá na apropriação da experiência histórica e cultural.

Wallon:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios de 

maneira descontínua, a partir do potencial genético, inerente a es-
pécie, e a fatores ambientais e socioculturais.

Os estágios são:
- Impulsivo-emocional
- Sensório-motor e projetivo
- Personalismo
- Categorial
- Puberdade e adolescência.
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Como pensavam o processo de aprendizagem

Piaget:
- A aprendizagem está condicionada ao desenvolvimento cog-

nitivo e afetivo e seus estágios.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem tem acesso 

direto aos objetos e eventos.
- Ao professor cabe pensar e desenvolver situações de apren-

dizagem que sejam ao mesmo tempo compatíveis com o estágio de 
desenvolvimento cognitivo no qual o aluno se encontra e represen-
tem, também, um desafio aos mesmos.

Vygotsky:
- Desenvolvimento e aprendizagem são processos concomitan-

tes, interdependentes e recíprocos.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
linguagem.

- O professor é mediador do processo de ensino aprendizagem. 
Ação docente deve acontecer dentro da Zona de Desenvolvimento 
Proximal. Para isso, ele deve conhecer os saberes prévios daqueles 
a quem ensina, planejar o processo de aprendizagem com o objeti-
vo de atingir o potencial do aluno, em um processo de construção 
do conhecimento. O professor nunca abrir mão da reflexão sobre 
sua prática pedagógica e deve encorajar o aluno assumir a respon-
sabilidade por sua própria aprendizagem.

Wallon:
- Desenvolvimento e aprendizagem são diretamente influencia-

dos por aspectos culturais e orgânicos de cada indivíduo.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
afetividade.

- Ao professor e escola cabe conhecer o contexto no qual a 
criança está situada, ou seja, sua história. Isso trará maior possibi-
lidade de compreensão da inter-relação entre o desenvolvimento 
dos domínios afetivo, cognitivo e motor.

Principais semelhanças entre eles:
- Os três eram sociointeracionistas. Portanto, pensavam o ho-

mem como um ser social;
- Tinham formação acadêmica em outras áreas que não a edu-

cação;
- Deram contribuições valiosas à educação através das teorias 

psicogenéticas;
- Acreditavam que o conhecimento é construído gradualmente;
- Levaram em conta a base biológica do funcionamento psico-

lógico.
- Acreditavam que os processos filogenéticos e ontogenéticos 

tinham implicações diretas no desenvolvimento.

Principais diferenças entre eles:
- Piaget e Wallon focaram suas analises sobre o desenvolvi-

mento cognitivo e afetivo do nascimento à adolescência. Vygotsky 
pensou o desenvolvimento e aprendizagem como algo que ocorre 
por toda vida.

- Para Piaget, conhecimento é construído do individual para o 
social, enquanto Vygotsky e Wallon, do social para o individuo.

- Piaget via o desenvolvimento cognitivo e afetivo como uma 
“marcha para o equilíbrio”.

- Embora os três pensassem o homem como um ser social, 
Piaget privilegiava a maturação biológica como condição ao desen-
volvimento cognitivo (aprendizagem); Vygotsky, a interação social; 
Wallon, a afetividade.

- Para Piaget, os estágios de desenvolvimento eram ordenados 
e universais. Para Wallon, os estágios sofriam rupturas e retroces-
sos.

- Vygotsky e Wallon viam o desenvolvimento com resultante 
do meio. Portanto, se o meio mudasse, isso impactaria o desenvol-
vimento.

- Para Piaget, o desenvolvimento cognitivo é determinado pela 
oposição da coação à cooperação. Vygotsky vê questões econômi-
cas e socioculturais como determinantes. Wallon vê questões eco-
nômicas, socioculturais e afetivas como determinantes.

- Piaget pensa o social e suas influências sobre os indivíduos 
pela perspectiva ética; Vygotsky, pela perspectiva cultural; e Wal-
lon, pela perspectiva cultural e afetiva.

- Para Piaget, o processo de pensamento é resultado dos esque-
mas; a linguagem é resultado do desenvolvimento dos processos 
mentais. Vygotsky e Wallon não só viam pensamento e linguagem 
com interdependentes e recíprocos, mas atribuía grande importân-
cia à aquisição da linguagem, pois ela diretamente influenciava as 
funções superiores. Porém, Wallon já via a emoção (o choro, o riso, 
tom de voz agradável ou desagradável) como a primeira linguagem 
da criança.1

CUIDAR E EDUCAR

A CRIANÇA
A concepção de criança é uma noção historicamente construí-

da e consequentemente vem mudando ao longo dos tempos, não 
se apresentando de forma homogênea nem mesmo no interior de 
uma mesma sociedade e época. Assim é possível que, por exemplo, 
em uma mesma cidade existam diferentes maneiras de se conside-
rar as crianças pequenas dependendo da classe social a qual per-
tencem, do grupo étnico do qual fazem parte. Boa parte das crian-
ças pequenas brasileiras enfrentam um cotidiano bastante adverso 
que as conduz desde muito cedo a precárias condições de vida e 
ao trabalho infantil, ao abuso e exploração por parte de adultos. 
Outras crianças são protegidas de todas as maneiras, recebendo de 
suas famílias e da sociedade em geral todos os cuidados necessá-
rios ao seu desenvolvimento. Essa dualidade revela a contradição e 
conflito de uma sociedade que não resolveu ainda as grandes desi-
gualdades sociais presentes no cotidiano.

A criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico 
e faz parte de uma organização familiar que está inserida em uma 
sociedade, com uma determinada cultura, em um determinado 
momento histórico. É profundamente marcada pelo meio social em 
que se desenvolve, mas também o marca. A criança tem na família, 
biológica ou não, um ponto de referência fundamental, apesar da 
multiplicidade de interações sociais que estabelece com outras ins-
tituições sociais .

As crianças possuem uma natureza singular, que as caracteriza 
como seres que sentem e pensam o mundo de um jeito muito pró-
prio. Nas interações que estabelecem desde cedo com as pessoas 
que lhe são próximas e com o meio que as circunda, as crianças 
revelam seu esforço para compreender o mundo em que vivem, as 
relações contraditórias que presenciam e, por meio das brincadei-
ras, explicitam as condições de vida a que estão submetidas e seus 
anseios e desejos. No processo de construção do conhecimento, 
as crianças se utilizam das mais diferentes linguagens e exercem 
a capacidade que possuem de terem idéias e hipóteses originais 
sobre aquilo que buscam desvendar. Nessa perspectiva as crianças 
constroem o conhecimento a partir das interações que estabele-
cem com as outras pessoas e com o meio em que vivem. O conheci-
mento não se constitui em cópia da realidade, mas sim, fruto de um 
intenso trabalho de criação, significação e ressignificação .

1Fonte: www.oespaçoeducar.com.br
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Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular das 
crianças serem e estarem no mundo é o grande desafio da educação 
infantil e de seus profissionais. Embora os conhecimentos derivados 
da psicologia, antropologia, sociologia, medicina etc. possam ser de 
grande valia para desvelar o universo infantil apontando algumas 
características comuns de ser das crianças, elas permanecem únicas 
em suas individualidades e diferenças.

EDUCAR
Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e internacio-

nal apontam para a necessidade de que as instituições de educação 
infantil incorporem de maneira integrada as funções de educar e 
cuidar, não mais diferenciando nem hierarquizando os profissionais 
e instituições que atuam com as crianças pequenas e/ou aqueles 
que trabalham com as maiores. As novas funções para a educação 
infantil devem estar associadas a padrões de qualidade. Essa qua-
lidade advém de concepções de desenvolvimento que consideram 
as crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, mais 
concretamente, nas interações e práticas sociais que lhes fornecem 
elementos relacionados às mais diversas linguagens e ao contato 
com os mais variados conhecimentos para a construção de uma 
identidade autônoma.

A instituição de educação infantil deve tornar acessível a todas 
as crianças que a frequentam, indiscriminadamente, elementos da 
cultura que enriquecem o seu desenvolvimento e inserção social. 
Cumpre um papel socializador, propiciando o desenvolvimento da 
identidade das crianças, por meio de aprendizagens diversificadas, 
realizadas em situações de interação.

Na instituição de educação infantil, pode-se oferecer às crian-
ças condições para as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras 
e aquelas advindas de situações pedagógicas intencionais ou apren-
dizagens orientadas pelos adultos. É importante ressaltar, porém, 
que essas aprendizagens, de natureza diversa, ocorrem de maneira 
integrada no processo de desenvolvimento infantil.

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, 
brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que 
possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis 
de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitu-
de básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crian-
ças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. 
Neste processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento das 
capacidades de apropriação e conhecimento das potencialidades 
corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de 
contribuir para a formação de crianças felizes e saudáveis.

Cuidar
Contemplar o cuidado na esfera da instituição da educação in-

fantil significa compreendê-lo como parte integrante da educação, 
embora possa exigir conhecimentos, habilidades e instrumentos 
que extrapolam a dimensão pedagógica. Ou seja, cuidar de uma 
criança em um contexto educativo demanda a integração de vários 
campos de conhecimentos e a cooperação de profissionais de dife-
rentes áreas.

A base do cuidado humano é compreender como ajudar o ou-
tro a se desenvolver como ser humano. Cuidar significa valorizar e 
ajudar a desenvolver capacidades. O cuidado de um ato em relação 
ao outro e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e impli-
ca em procedimentos específicos.

O desenvolvimento integral depende tanto dos cuidados rela-
cionais, que envolvem a dimensão afetiva e dos cuidados com os 
aspectos biológicos do corpo, como a qualidade da alimentação e 
dos cuidados com a saúde, quanto da forma como esses cuidados 
são oferecidos e das oportunidades de acesso a conhecimentos va-
riados.

As atitudes e procedimentos de cuidado são influenciadas por 
crenças e valores em torno da saúde, da educação e do desenvol-
vimento infantil. Embora as necessidades humanas básicas sejam 
comuns, como alimentar-se, proteger-se etc. as formas de identifi-
cá-las, valorizá-las e atendê-las são construídas socialmente. As ne-
cessidades básicas, podem ser modificadas e acrescidas de outras 
de acordo com o contexto sociocultural. Pode-se dizer que além da-
quelas que preservam a vida orgânica, as necessidades afetivas são 
também base para o desenvolvimento infantil.

A identificação dessas necessidades sentidas e expressas pelas 
crianças, depende também da compreensão que o adulto tem das 
várias formas de comunicação que elas, em cada faixa etária pos-
suem e desenvolvem. Prestar atenção e valorizar o choro de um 
bebê e responder a ele com um cuidado ou outro depende de como 
é interpretada a expressão de choro, e dos recursos existentes para 
responder a ele. É possível que alguns adultos conversem com o 
bebê tentando acalmá-lo, ou que peguem-no imediatamente no 
colo, embalando-o. Em determinados contextos socioculturais, é 
possível que o adulto que cuida da criança, tendo como base con-
cepções de desenvolvimento e aprendizagem infantis, de educação 
e saúde, acredite que os bebês devem aprender a permanecer no 
berço, após serem alimentados e higienizados, e, portanto, não 
considerem o embalo como um cuidado, mas como uma ação que 
pode “acostumar mal” a criança. Em outras culturas, o embalo tem 
uma grande importância no cuidado de bebês, tanto que existem 
berços próprios para embalar.

O cuidado precisa considerar, principalmente, as necessidades 
das crianças, que quando observadas, ouvidas e respeitadas, po-
dem dar pistas importantes sobre a qualidade do que estão rece-
bendo. Os procedimentos de cuidado também precisam seguir os 
princípios de promoção à saúde. Para se atingir os objetivos dos cui-
dados com a preservação da vida e com o desenvolvimento das ca-
pacidades humanas, é necessário que as atitudes e procedimentos 
estejam baseados em conhecimentos específicos sobre o desenvol-
vimento biológico, emocional, e intelectual das crianças, levando 
em consideração as diferentes realidades socioculturais.

Para cuidar é preciso antes de tudo estar comprometido com o 
outro, com sua singularidade, ser solidário com suas necessidades, 
confiando em suas capacidades. Disso depende a construção de um 
vínculo entre quem cuida e quem é cuidado.

Além da dimensão afetiva e relacional do cuidado, é preciso 
que o professor possa ajudar a criança a identificar suas necessi-
dades e priorizá-las, assim como atendê-las de forma adequada. 
Assim, cuidar da criança é sobretudo dar atenção a ela como pes-
soa que está num contínuo crescimento e desenvolvimento, com-
preendendo sua singularidade, identificando e respondendo às 
suas necessidades. Isto inclui interessar-se sobre o que a criança 
sente, pensa, o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à 
ampliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos pou-
cos a tornarão mais independente e mais autônoma.

Processo de cuidar e educar
Quando se propõe a trabalhar com crianças bem pequenas, de-

ve-se ter como princípio, conhecer seus interesses e necessidades. 
Isso significa saber verdadeiramente quem são saber um pouco da 
história de cada uma, conhecer a família, as características de sua 
faixa etária e a fase de desenvolvimento em que se encontra, além 
de considerar o tempo que permanecem na escola. Só assim pode-
-se compreender quais são as reais possibilidades dessas crianças, 
lembrando que, para elas, a fase inicial é a porta de entrada para 
uma vida social mais ampla, longe do ambiente familiar.

Cuidar e educar é impregnar a ação pedagógica de consciên-
cia, estabelecendo uma visão integrada do desenvolvimento da 
criança com base em concepções que respeitem a diversidade, o 
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